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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

Ao Ilustríssimo Sr. Pregoeiro e equipe de apoio da Prefeitura do Município de Renascença, 
Estado do Paraná. 

Processo: Pregão Eletrônico No 044/2023 — Processo No 078/2023. 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos diversos de acordo com 
a Resolução SESA 860/2022, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

A empresa HOSPILAB HOSPITALAR EIRELI, inscrita no CNPJ No 31.531.928/0001-26, com 
sede na Av. dos Estudantes, No 2850, Sala A, CEP. 86.200-000, IbiporA/PR,  e-mail:  
licitacao.hospilabhospitalar@gmail.com,  através de seu representante legal o Sr. Fernando 
Ferraz Arruda, portador do Documento de Identidade No 7.980.715-0 e do CPF No 
048.036.179-70, abaixo assinado, vem com fulcro no § 20, do  art.  41, da Lei no 8666/93, em 
tempo hábil, à presença de Vossa Excelência a fim de: 

IMPUGNAR  

Art.  41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se 
acha estritamente vinculada. 

§ 20  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração 
o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 
habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada 
de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam 
esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

Os termos do Edital em referência, que adiante especifica, o que faz na conformidade seguinte: 

DOS FATOS 

Nobre Pregoeiro e equipe de apoio, pela segunda vez relatamos que, inicialmente é importante 
salientar que a licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da 
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

A presente impugnação pretende afastar do presente procedimento licitatório, exigência feita 
ao disposto no estatuto que disciplina o instituto das licitações, com intuito inclusive, de evitar 
que ocorra aquisições de equipamentos de má qualidade e/ou de baixa 
procedência, além de evitar que ocorra possíveis restrições de competitividade, 
obstando a BUSCA DA CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA, senão vejamos: 

Acontece, contudo, que após examinado rigorosamente "novamente" as especificações 
descritas no Anexo I - Termo de Referencia, constatamos que o descritivo do item 15 
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(Desfibrilador Externo Automático - DEA) continua DIRECIONADO, assim, 
necessitando de readequações, conforme descreveremos abaixo. 

Primeiramente, após a análise minuciosa pelo nosso departamento técnico, constatamos que 
o descritivo do item 15 (Desfibrilador Externo Automático - DEA) continua direcionado, 
porém, agora para o modelo  LIFE  400 FUTURA da marca CMOS  DRAKE,  pois toda a 
especificação disposta no Anexo I - Termo de Referencia em sua totalidade apenas o modelo 
citado contemplará as exigências dispostas, tirando do certame a possiblidade de outros 
modelos participarem e atenderem ao edital. 

Informamos ainda, que essa especificação está defasada, necessitando urgente de atualização 
e de retirar os aspectos que direciona o descritivo. 

Conforme verificado, incluir exigências onde favorece apenas um equipamento de marca e 
modelo restritiva infringe o artigo 3°, § 1°, Inciso I, da Lei N° 8.666, de 21 de junho 
de 1.993, DIRECIONANDO o equipamento para uma única marca aceitável. 

Lembrando que esse equipamento salva vidas, crucial para atender quem realmente necessita 
de um atendimento rápido e eficaz, assim, esse equipamento necessita de características 
físicas e técnicas importantes e reais, além de faixas de medições e de segurança por se tratar 
de um equipamento essencial para o cuidado de vidas. 

***Solicitamos respeitosamente que esse descritivo seja revisto, diante da mal 
necessidade que o município precisa, onde for instalado! 

Por essa razão, o descritivo deverá ser retificado para uma "ampla participação" do item. 

Solicitamos que o descritivo seja revisto com o intuito de tornar o certame amplo e concorrente 
para as demais marcas, adquirindo assim, equipamentos de boa qualidade x procedência para 
atender os necessitados quando necessário, pois se trata de equipamentos que salvam vidas! 

Conforme previsto em Lei (artigo 40, inciso VII da Lei No 8.666, de 21 de Junho de 1993), o 
julgamento do certame deverá ser claro e mediante a parâmetros objetivos, ou seja, que 
também para a avaliação e aprovações dos equipamentos exigidos em edital deverá possuir 
parâmetros para uma análise clara, ampla e produtiva ao órgão, assim, resultando em 
aquisições de boa qualidade/procedência para atendimento a pessoas necessitadas. 

0 intuito da presente impugnação é apenas revisar aqueles aspectos que inferiorizam e/ou 
direcionem o descritivo presente no Anexo I - Termo de Referência, com o intuito de não 
excluir nenhuma marca, podendo ser participada por mais proponentes, resultando em 
aquisições de boa qualidade x custo beneficio. 

CONSIDERAÇÕES 

Por conta das afirmações acima descritas, solicitamos que o descritivo do item 15 
(Desfibrilador Externo Automático - DEA) seja retificado com algumas alterações, para 
abranger mais marcas para o equipamento e para benefícios do órgão em relação a aquisição 
dos aparelhos. 
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Caso julgue necessário, deixaremos abaixo um sugestivo de descritivo para o equipamento. 
Esse sugestivo é aprovado em diversos órgãos da saúde e utilizado muito em processos 
licitatórios, SICONV e compras diretas, pois abrangem diversas marcas. 

Sugestivo para o item 15: 
DEA - DESFIBRILADOR EXTERNO AuToriiinco 
Equipamento com tecnologia de onda bifásica não pesando mais que 2,4kg. Identificar e 
interpretar automaticamente o tragado do  ECG  do paciente através de pás adesivas 
multifunções, que devem ser descartáveis, auto aderentes. Pás adesivas com cabo de conexão 
universal. Capacidade para desfibrilação pediátrica, através de descarga de energia reduzida 
em no máximo 501 Para paciente adulto, energia de no máximo de 2001 Indicador de  status,  
indicador de  status  da bateria, indicador de manutenção, indicador de verificação das pás, 
indicadores de colocação das pós, indicador de botão de choque, indicador de modo criança; 
memória interna para no mínimo 3 registros de  ECG  de ao menos 30 minutos cada, com 
anotações para um registro; Ser capaz de auxiliar o socorrista a realizar  RCP  através de 
comando de voz em português, de forma detalhada, para guiar o usuário durante todo ciclo 
de ressuscitação. Possuir sistema de aviso sonoro e visual caso o aparelho necessite de 
manutenção, e também quando a bateria estiver fraca. Sinalização luminosa ou sonora para 
verificação da bateria, circuitos internos e calibração. Construido em material resistente a 
impactos. Indicador de  status  do equipamento externo. Padrão de resistência IP55. Bateria de 
fácil e rápida troca, sem necessidade de ferramentas; Possuir bateria independente da pá 
descartável, com vida útil de no mínimo 200 choques, 4 anos no modo espera e 7,5 horas de 
monitorização de  ECG;  Desde a inicialização do AED até estar pronto para realizar uma 
descarga de 200 3 não deve ultrapassar 10 segundos. Deve realizar autoteste diário e mensal. 
Deve possuir comunicação bluetooth, infravermelho ou wi-fl para transferência de dados. 
Garantia de no mínimo 5 anos do aparelho comprovado em manual da Anvisa. Registro na 
AN VISA. 
Acessórios que acompanham o equipamento: 01 bateria descartável, 4 pares de pás 
descartáveis adulto/pediátrica, 01 manual do operador. 

Resta claro e comprovadamente que as modificações sugeridas não implicarão em nenhum 
prejuízo para o órgão, pelo contrário, estas alterações só irão trazer benefícios para o mesmo, 
pois será adquirido um equipamento que atenda todas as necessidades do órgão além de 
possibilitar a participação de outras empresas, aumentando assim a concorrência/qualidade e 
consequentemente diminuindo o preço do produto. 

0 intuito da presente impugnação é apenas revisar aqueles aspectos que inferioriza o 
descritivo presente no Anexo I — Termo de Referenda, com o intuito de não excluir nenhuma 
marca, podendo ser participada por mais proponentes, resultando em aquisições de boa 
qualidade x custo beneficio. 

DO DIREITO 

Conforme acima citado, diante da Lei do artigo 40, inciso VII da Lei No 8.666, de 21 de Junho 
de 1993), o julgamento do certame deverá ser claro e mediante a parâmetros objetivos, 
ou seja, que também para a avaliação e aprovação do equipamento exigido em edital deverá 
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possuir parâmetros para uma análise clara, ampla e produtiva ao órgão, assim, resultando 
em aquisições de boa qualidade/procedência para atendimento a pessoas necessitadas. 

Vejamos, artigo 40, inciso VII  da LEI No 8.666,  DE 21 DE JUNHO DE 1993, vejamos:  

Art.  40. 0 edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para inicio da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

VII - critério para julgamento, com disposições daras e parâmetros objetivos. 

Como por regra e legalidade, se torna vedado as condições que restrinjam a participação dos 
demais fornecedores, ainda, que a licitação destina-se a garantir a observância do principio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

Desta forma, vejamos, Lei No 8.666. de 21 de junho de 1.993:  

Art.  30  A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da isonomia, 
a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princOos 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo 
e dos que Ihes são correlatos. 

§ 1° É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferencias ou distinções em razão da naturalidade, 
da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o especifico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §ff  So  a 12 deste 
artigo e no  art.  3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

Reiteramos, que o intuito da presente impugnação não é atrapalhar o certame e nem 
direcionar exclusivamente a uma única marca, e sim, a revisão das especificações contidas 
para a melhoria do equipamento e garantia de uma aquisição adequada para o valor de 
referência que administração pode pagar. A aquisição de boa qualidade x custo beneficio é 
enriquecedora para administração, tendo a certeza que a verba pública disponível para certas 
aquisições estará sendo bem aproveitadas e que quando um paciente precisar terá 
equipamentos de boa qualidade e procedência prontas para lhe salvar. 
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DO PEDIDO 

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, com efeito 
para determinar-se a republicação do Edital, escoimado do caráter vicioso apontado, reabrindo 
se o prazo inicialmente previsto, conforme § 40, do  Art.  21, da Lei No 8.666/93. 

Espera a impugnante seja a presente manifestação acolhida e provida  in  totum, a fim de que 
se corrijam os vícios do Edital, permitindo assim a participação de várias empresas do 
segmento, o que possibilitará uma melhor competitividade, trazendo benefícios a esta 
Administração. 

Nestes Termos, 
P. Deferimento 

Ibiporã/PR, 05 de Junho de 2023. 

T31.531.928/0001-267  

HOSPILAB HOSPITALAR EIRELI 
FERNANDO FERRAZ ARRUDA 

CPF: 048.036.179-70 
RG: 7.980.715-0 

HOSPILAB HOSPITALAR EIRELI  
AV.  DOS ESTUDANTES, 2.850 Sala A 

VILA ROMANA- CEP: 86.200-000 

181PORA - PR 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RENASCENÇA 

MEMORANDO 204/2023 

Renascença, 06 de junho de 2023. 

Da: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Para: SETOR DE LICITAÇÕES  

IMPUGNACAO 

Vimos através do presente, conforme pedido de impugnação da empresa 

HOSPILAB HOSPITALAR EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na 

Av. dos Estudantes, n° 2850, Sala A, Bairro Vila Romana, Ibipoed/PR, CEP 86.200-000, 

inscrita no CNPJ sob n° 31.531.928/0001-26, enviado dia 05 de junho de 2023, onde a 

mesma solicitou alteração no descritivo do Item 15 — 

DESFIBRILADOR SEMI AUTOMÁTICO (DEA) - Desfibrilador Semi 
Automático DEA: aparelho com medidas máximas de 
250X140X300mm, possuindo onda bifasica para choque, ajuste 
automático de impedância para o uso em adultos ou em crianças. 0 
choque para adultos deverá ser, no mínimo, de 100 J (cem  joules).  0 
choque para crianças deverá ser, no mínimo, de 50 J (cinquenta  joules).  
Deverá acompanhar bateria não recarregável de Litio de alta performance 
para no mínimo 50 choques ou 6 horas de monitorização. - 0 peso 
máximo do conjunto completo (DEA, bateria, bolsa e eletrodos) não 
poderá exceder a 2,0 (dois) quilogramas. - Deverá acompanhar  tits  pares 
de eletrodos adesivos para adulto e um par de eletrodos adesivos para 
crianças, multifuncionais, descartáveis. - Deverá possuir instruções de 
dudio bem claras e ícones visuais autoexplicativos dos procedimentos de  
RCP.  - Deverá permitir registro em memória de:  ECG  continuo, eventos 
críticos e procedimentos realizados. - Deverá possibilitar através de porta 
infravermelha ou USB própria conexão para o sistema operacional  
"Windows XP"  ou superior para acesso dos dados da memória, 
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permitindo a leitura posterior do traçado de  ECG,  procedimentos 
executados e demais dados disponíveis para arquivo. Deverá ser 
fornecido  hardware  e  software  necessários para esta transmissão. - 
Deverá realizar auto-teste periódico com avisos de bateria baixa e 
necessidade de manutenção. - Deverá ter instrução de voz em português, 
alto-falantes internos, sinais sonoros e botão de choque com indicador 
luminoso. - Deverá apresentar no mínimo certificação — IP-55 
(resistência a pó e água) e ser resistente a queda, no mínimo de um metro 
de altura. - Deverá permitir atualizações dos protocolos (procedimentos); 
- Deverá possuir sistema automático de identificação dos eletrodos, 
diferenciando o de adulto e o infantil; - Deverá possuir tempo de carga 
para aplicação de choque de no máximo dez segundos para energia  
maxima  com uma bateria/conjunto de pilhas novo carregado. - Manual de 
operação em português. - Certificado de garantia do fabricante de, no  
minim,  cinco ano para o DEA e seus acessórios. 

porém, o descritivo faz parte do Anexo I da Resolução SESA n° 860/2022, onde, 

Dispõe sobre a Adesão dos Municípios ao incentivo financeiro de investimento para a 

aquisição de equipamentos para as Unidade de Atenção Primária do Programa de 

Qualificação da Atenção Primária à Saúde, na modalidade fundo a fundo, por fazer 

parte do Descritivo já encaminhado pela SESA/PR e por ser aprovado em Conselho 

Municipal de Saúde, o mesmo será mantido, pois conforme orientações, não cabe 

alterações no Descritivo das Resoluções. 

Em Anexo a este documento, segue, a página constante onde consta exatamente a 

descrição do item. 

cio. (j11n 
tmone Lorenset Gutstein 

Secretária de Saúde 
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PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA SAÚDE 

RESOLUÇÃO SESA N° 860/2022 

Habilita os municípios a pleitearem adesão aos 
Programas Estratégicos da Secretaria de 
Estado da Saúde — Qualificação da Atenção 
Primária, visando o Incentivo Financeiro de 
Investimento para aquisição de equipamentos 
para Unidades de Atenção Primária, para o 
exercício de 2022. 

O Secretário de Estado da Saúde, Gestor do Sistema Único de Saúde do Parand, no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere o  art.  4' da lei te 19.848, de 03 de maio de 
2.019, a Lei Estadual n° 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado e, 
considerando a Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de 
Direito Financeiro e, 

- considerando o  art.  20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que 
estabelece que a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e 
serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de 
forma regular e automática em conformidade com os critérios de transferência aprovada pelo 
respectivo Conselho de Saúde; 

- considerando a Lei n° 13.331/2001(Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto 
n° 5.711, de 23 de maio de 2002, que dispõe que os recursos alocados no Fundo Estadual de 
Saúde, cujo  art.  49 prevê "Os recursos alocados poderão ser objeto de transferência aos 
Fundos Municipais de Saúde, independentemente de convênio ou instrumento congênere"; 

- considerando que no Estado do Paraná foi criado o Fundo Estadual de Saúde — 
FUNSAUDE (Lei n° 152 de 10/12/2012), regulamentado pelo Decreto n° 7.986, de 16 de 
Abril de 2013, com finalidade de "captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos financeiros 
destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde", cuja gestão compete 
ao Secretário de Estado da Saúde devendo autorizar de forma expressa e individualmente a 
execução de despesas referentes a ações e serviços de saúde com recursos do FUNSAUDE; 

- considerando o que dispõe o  art.  17 da Lei n° 8.080 de 19 de setembro de 1990: "À 
Direção Estadual do Sistema Onico de Saúde", em seu Item  III  — "compete buscar apoio 
técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde"; 

- considerando a Resolução SESA n° 773/2019, que dispõe sobre o Incentivo 
Financeiro de Investimento para a aquisição de equipamentos para Unidades de Atenção 
Primária, do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, na modalidade fundo a 
fundo, e alterações. 

RESOLVE: 

Art.  10  Aprovar a relação de municípios, conforme o Anexo I e II desta Resolução, 
para pleitear a adesão aos programas Estratégicos da Secretaria de Estado da Saúde — 

GABINETE DO SECRETARIO 
Rua Piquiri,  if  170— Rebougas — CEP: 80.230-140 — Curitiba —  Parana  — Brasil — Fone: (41) 3330-4400 

www.saude.or,2ov.br — gabinete*sesa.or.gov.br 

Assinatura Qualificada realizada por: Carlos Alberto Gebrim Preto  ern  19/12/2022 16:56. Inserido ao protocolo 19.659.523-6 por: Raquel Steimbach Burgei em: 19/12/2022 
16:25. Documento assinado nos termos do  Art.  38 do Decreto Estadual n0  7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.sprotocolo.pr.gov.br/spiweb/valldarDocumento  com o código: 953f1146601eebd1c110aa38aa3ab3940. 



PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA SAÚDE 

Qualificação da Atenção Primária, visando o Incentivo Financeiro de Investimento para a 
aquisição de equipamentos para as Unidades de Atenção Primária à Saúde(APS), 
preferencialmente para equipar as Unidades Vitrine e Laboratório do PlanificaSUS Paraná, na 
modalidade "Fundo a Fundo". 

§ 10 Todos os municípios são elegíveis de forma automática para a adesão ao 
incentivo financeiro de investimento para a aquisição de equipamentos para as Unidades 
Básicas de Saúde/Centros de Saúde e Postos de Saúde preferencialmente as unidades vitrine e 
laboratório do PlanificaSUS Paraná e para equipar os consultórios odontológicos destes 
estabelecimentos de saúde. 

§ 2° Critérios para a distribuição de  kits  de equipamentos para Saúde da Família: 
quantitativo de equipes de saúde da família (média de quantitativo de equipes de saúde da 
família nas unidades básicas de saúde nas competências de janeiro a julho de 2022 (Fonte: 
CNES/ Tabwin)). 

§ 3° Para a distribuição de  kits  de equipamentos de Saúde Bucal: quantitativo de 
unidades básicas de saúde com equipe de saúde bucal (média de quantitativo de equipes de 
saúde bucal nas unidades básicas de saúde nas competências de janeiro a julho de 2022 
(Fonte: CNES/ Tabwin)).  

Art.  2° Para receberem o Incentivo Financeiro supramencionado, os municípios 
deverão encaminhar as suas respectivas Regionais de Saúde os documentos elencados no  art.  
5° da Resolução 773/2019, via e-Protocolo Digital.  

Art.  3° Após análise e aprovada a documentação enviada pelo Gestor Municipal, a 
SESA editará Resolução de autorização do repasse do referido Incentivo Financeiro de 
Investimento para a aquisição de equipamentos para Unidades de Atenção Primária, conforme 
prévia disponibilidade orçamentária e financeira.  

Art.  4° Essa Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Curitiba, 19 de dezembro de 2022. 

detromeamenh,  
Dr.  Carlos Alberto Gebrim Preto 

(Beto Preto) 
Secretário de Estado da Saúde 
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PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA SAÚDE 

RESOLUÇÃO SESA N° 727/2022 

Altera o anexo I — Relação de Equipamentos e 
Características Técnicas da Resolução SESA n° 
773/2019 que dispõe sobre a Adesão dos 
Municípios ao incentivo financeiro de 
investimento para a aquisição de equipamentos 
para as Unidades de Atenção Primária, do 
Programa de Qualificação da Atenção Primária 

Saúde, na modalidade fundo a fundo. 

O Secretário de Estado da Saúde, gestor do Sistema Único de Saúde do  Parana,  no 
uso da atribuição que lhe confere o  art.  4°, incisos VI e XIII, da Lei Estadual n° 19.848, de 3 
de maio de 2019, e o  art.  8°, inciso IX, do anexo 113060_30131, do Decreto Estadual n° 
9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, 
além do disposto na Lei Estadual n° 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do 
Estado e, 

- considerando as diretrizes e princípios para a consolidação do Sistema Único de 
Saúde,  Art.  196 da Constituição Federal 1988, que dispõe sobre universalidade, integralidade, 
equidade, hierarquização e controle social; 

- considerando o Artigo 17 da Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a direção estadual do Sistema Onico de Saúde, e, em seu inciso  HI  dispõe que 
compete à direção estadual prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar 
supletivamente ações e serviços de saúde; 

- considerando a Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece 
os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, 
avaliação e controle das despesas com saúde nas três esferas de governo, e, em seu  art.  19, 
combinado com o  art.  20, dispõe que o rateio dos recursos dos Estados transferidos aos 
Municípios para ações e serviços públicos de saúde  sell  realizado segundo o critério de 
necessidades de saúde da população e levará em consideração as dimensões epiderniológica, 
demográfica, socioeconômica e espacial e a capacidade de oferta de  Wes  e de serviços de 
saúde, observada a necessidade de reduzir as desigualdades regionais, nos termos do inciso II 
do § 3° do  Art.  198 da Constituição Federal, devendo as transferências dos Estados para os 
Municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde, serem realizadas 
diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática, em 
conformidade com os critérios de transferência aprovados pelo respectivo Conselho de Saúde; 

- considerando a Lei Complementar Estadual n° 152, de 10 de dezembro de 2012, 
que dispõe sobre o Fundo Estadual de Saúde — FUNSAUDE, regulamentado pelo Decreto n° 
7.986, de 16 de Abril de 2013, com finalidade de "captar, gerenciar, prover e aplicar os 
recursos financeiros destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde", 
cuja gestão compete ao Secretário de Estado da Saúde; 
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PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA SAÚDE 

- considerando a Portaria GM/MS n°2.436, de 21 de setembro de 2017, que aprova a 
Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a 
organização da Atenção Primária, e, no que diz respeito As competências das Secretarias 
Estaduais de Saúde, inciso II, dispõe que deve ser destinado recursos estaduais para compor o 
financiamento  tripartite  da Atenção Primária, prevendo, entre outras, formas de repasse fundo 
a fundo para custeio e investimento das ações e serviços; 

- considerando a Lei Estadual n° 13.331, de 23 de novembro de 2001, em seu  art.  12, 
inciso XVI o qual dispõe que o Estado deve exercer, com equidade, o papel redistributivo de 
meios e instrumentos para os municípios realizarem adequada política de saúde; 

- considerando o Mapa Estratégico da Secretaria de Estado da Saúde do  Parana,  que 
estabelece a reorganização da Atenção Primária como eixo estruturante das Redes de Atenção 

Saúde; 

- considerando, ainda, que o Mapa Estratégico da SESA/PR, estabelece como 
processo implementar a Rede de Atenção à Saúde, com linhas de cuidado prioritárias (criança, 
mulher, idoso, pessoa com deficiência, urgência, saúde mental, condições crônicas), 
fortalecendo a Atenção Primária à Saúde, integrada e articulada à Atenção Ambulatorial e 
Hospitalar, para o fortalecimento da Regionalização da Saúde; 

- considerando a Resolução SESA n° 773, de 05 de dezembro de 2019 que dispõe 
sobre a Adesão dos Municípios ao incentivo financeiro de investimento para a aquisição de 
equipamentos para as Unidades de Atenção Primária, do Programa de Qualificação da 
Atenção Primária à Saúde, na modalidade fundo a fundo; 

- considerando a Resolução SESA n° 920/2020 que altera os artigos 3° e 6° da 
Resolução SESA n° 773/2019 que dispõe sobre a Adesão dos Municípios ao incentivo 
financeiro de investimento para a aquisição de equipamentos para as Unidades de Atenção 
Primaria, do Programa de Qualificação da Atenção Primaria à Saúde, na modalidade fundo a 
fundo.; 

- considerando a Resolução SESA n° 16, de 11 de fevereiro de 2022, que altera o  art.  
7°, da Resolução SESA n° 773/2019 que dispõe sobre a Adesão dos Municípios ao incentivo 
financeiro de investimento para a aquisição de equipamentos para as Unidades de Atenção 
Primária, do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde, na modalidade fundo a 
fundo. 

- considerando a necessidade de fortalecer a Atenção Primária à Saúde em seu papel 
de ordenadora dos demais níveis de atenção do sistema de saúde; qualificar o acesso e a 
capacidade resolutiva dos sistemas municipais de saúde; articular e consolidar a Rede de 
Atenção A Saúde, com a finalidade de dar respostas As expectativas e necessidades da 
população no cuidado e promoção da saúde; 

- considerando a responsabilidade da SESA/PR de apoiar os municípios frente as 
dificuldades da administração municipal; 
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PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA SAÚDE 

- considerando o compromisso da SESAJPR em investir na qualificação da Atenção 
Primária à Saúde no Paraná, apoiando os municípios nesse processo, 

RESOLVE: 

Art.  10  Alterar o anexo I — Relação de Equipamentos e Características Técnicas, da 
Resolução SESA n° 773/2019, que passa a vigorar com a redação constante do anexo I desta 
resolução.  

Art.  2° Esta resolução entrará em vigor na data da sua publicação, com efeitos a partir de 
dezembro de 2021. 

Curitiba, 3 de novembro de 2022. 

Issinaao cicinmictrinclitc  

Dr.  Carlos Alberto Gebrim Preto 
(Beto Preto) 

Secretário de Estado da Saúde 
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face do paciente. Reservatório de oxigênio tipo 
bolsa, removível, conectado a uma válvula posterior, 
com entrada suplementar de oxigênio e de ar 
ambiente. Capacidades: Adulto, balão auto-inflável 
com volume mínimo de 1.800 ml e reservatório 
mínimo de 2000 ml; Pediátrico, balão auto-inflavel 
com volume mínimo de 500 ml e reservatório 
mínimo de 2000 ml; Deve ser fornecida uma 
mascara para ventilação para cada unidade, com a 
seguinte característica: tamanho adulto, mascara 
rígida transparente com borda maleável de  silicone,  
ou borda inflavel; tamanho pediátrico, mascara 
rígida transparente com borda maleável de  silicone,  
ou borda inflavel; Deve cumprir normas  ISO  10651-
4:2002 e  ISO  8382; 1988. Deve ser totalmente 
desmontável para limpeza e esterilização e dobrável 
para armazenamento; deve ser compatível com todas 
as cânulas e tubos endotraqueais. Possuir testes de 
funcionamento descritos no manual para garantir o 
bom funcionamento do equipamento sempre que o 
mesmo for montado. Todas as partes e acessórios 
devem ser livres de  latex.  
5 - CÂNULA OROFARINGEA (GUEDEL) - 
Descrição básica Equipamento médico-hospitalar 
destinado a manutenção de permeabilidade das vias 
aéreas superiores em pacientes com rebaixamento de 
nível de consciência. Especificações técnicas 
mínimas Fabricada em  PVC  rígido, atóxico, 
transparente e inodoro, não flexível a pressão de 
mordedura; Porção  proximal  com apoio para lábios 
ou dentição anterior do paciente; Porção  distal  
encurvada e achatada; Abertura central (luz) com 
diâmetro adequado a passagem de ar e introdução de 
sonda de aspiração, Numeração: 1, 3,5. 

Desfibrilador Semi Automático DEA: aparelho com ANVISA 
medidas máximas de 250X140X300mm, possuindo 
onda bifasica para choque, ajuste automático de 
impedância para o uso em adultos ou em crianças. 0 
choque para adultos devera ser, no  minima,  de 100 J 
(cem  joules).  0 choque para crianças devera ser, no 
mínimo, de 50 J (cinquenta  joules).  Devera 
acompanhar bateria não recarregável de Lítio de alta 
performance para no mínimo 50 choques ou 6 horas 
de monitorização. - 0 peso máximo do conjunto 
completo (DEA, bateria, bolsa e eletrodos) não 
poderá exceder a 2,0 (dois) quilogramas. - Deverá 
acompanhar três pares de eletrodos adesivos para 
adulto e um par de eletrodos adesivos para crianças, 
multifuncionais, descartáveis. - Devera possuir 
instruções de  Audio  bem claras e fcones visuais 
autoexplicativos dos procedimentos de  RCP.  - 

49 Equip. Desfibrilador 
Semi Automático 
- DEA 
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Deverá permitir registro em memória de:  ECG  
continuo, eventos críticos e procedimentos 
realizados. - Deverá possibilitar através de porta 
infravermelha ou USB própria conexão para o 
sistema operacional  "Windows XP"  ou superior para 
acesso dos dados da memória, permitindo a leitura 
posterior do traçado de  ECG,  procedimentos 
executados e demais dados disponíveis para arquivo. 
Deverá ser fornecido  hardware  e  software  
necessários para esta transmissão. - Devera realizar 
auto-teste periódico com avisos de bateria baixa e 
necessidade de manutenção. - Devera ter instrução 
de voz em português, alto-falantes internos, sinais 
sonoros e botão de choque com indicador luminoso. 
- Devera apresentar no mínimo certificação — IP-55 
(resistência a p6 e agua) e ser resistente a queda, no 
mínimo de um metro de altura. - Devera permitir 
atualizações dos protocolos (procedimentos); - 
Deverá possuir sistema automático de identificação 
dos eletrodos, diferenciando o de adulto e o infantil; 
- Devera possuir tempo de carga para aplicação de 
choque de no máximo dez segundos para energia  
maxima  com uma bateria/conjunto de pilhas novo 
carregado. - Manual de operação em português. - 
Certificado de garantia do fabricante de, no  minim),  
cinco ano para o DEA e seus acessórios. 

Aparelho para inalação de uso individual que ANVISA 
permita a inalação em qualquer posição - em  pd,  
deitado ou em movimento - sem risco de derramar o 
medicamento. Silencioso, para utilização individual 
na administração de soro fisiológico ou 
medicamentos por inalação. Deve dispor de controle 
de intensidade de névoa tipo deslizante e vir 
acompanhado de: 01 corpo inalador - gerador de 
ultrassom c/ transdutor incorporado; 01 jg 15 
copos; 01 tubo corrugado flexível e conectores 105 
cm  comp.  aprox.; 02 mascaras; tampa do 
reservatório; boquilha p/ inalação oral; manual de 
instruções. Controle de Intensidade de Névoa - 
Potêncionamento deslizante. Dimensões 
aproximadas - 10x14x21cm. Peso  max.  1350 g. 
Consumo  Max  17 w. Dados Técnicos - 110/220 v c/ 
chave seletora. Apresentar Registro no MS, 
assistência técnica local comprovada, Manual e 
Catalogo em português, garantia  minima  de 12 
meses. 

50 Equip.  Aparelho para 
inalação de uso 
individual 

Oximetro de pulso e de mesa com tela de cristal ANVISA 
liquido e capas de ser utilizado em qualquer 
ambiente, com baterias recarregáveis que duram até 
8 h, tela com curva pletismográfica, sensor para 
utilização em pacientes adultos, pediátricos e 

51 Equip. Oximetro de 
pulso de mesa 
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MUNICÍPIO DE RENASCENÇA - PR 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2023 

IMPUGNANTE: HOSPILAB HOSPITALAR EIRELI 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de Impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico n2  044/2023, cujo 

objeto é "Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos diversos de acordo com a 

Resolução SESA 860/2022, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde", 

interposto pela empresa: HOSPILAB HOSPITALAR EIRELI. 

A Impugnante questiona o descritivo do item 15 do edital de licitação 

(Desfibrilador Externo Automático - DEA), alegando haver direcionamento para uma marca 

especifica; alega que a alteração do descritivo do item "possibilitaria a participação de outras 

empresas, aumentando assim a concorrência/qualidade e consequentemente diminuindo o prego 

do produto"; solicita a revisão do descritivo do item, visando ampliar a participação no certame para 

concorrentes que oferecem diversas marcas. 

A Impugnação é tempestiva, motivo pelo qual passo a sua análise. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Por se tratar de matéria de cunho técnico, foi encaminhada a presente 

Impugnação para análise do setor solicitante, a Secretaria Municipal de Saúde. 

Em resposta 5 solicitação, a Secretaria informou, através do Memorando n° 

204/2023, que o descritivo do item em questão faz parte do Anexo I da Resolução SESA n° 860/2022, 

que dispõe sobre a adesão dos Municípios ao incentivo financeiro de investimento para aquisição 

de equipamentos para as unidades de Saúde, que, conforme orientações, não cabe alteração no 

descritivo dos itens, que também foi aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde. 
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MUNICÍPIO DE RENASCENÇA - PR 

Segue em anexo Memorando n° 204/2023, da Secretaria Municipal de 

Saúde. 

DECISÃO 

Considerando os fatos acima expostos, e o Parecer da Secretaria Municipal 

de Saúde, que opina pela manutenção do descritivo do item, por se tratar de assunto de cunho 

técnico, resolve a pregoeira receber a impugnação interposta, dada sua tempestividade e 

admissibilidade, para no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, pelos motivos acima descritos. 

Submeto, por conseguinte, o assunto consideração da autoridade competente para deliberação. 

Renascença, 12 de junho de 2023. 

Luciane Eloise Lubczyk  

Pregoeira 
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MUNICÍPIO DE RENASCENÇA - PR 

VISTOS, 

1. Acolho a decisão proferida pela Pregoeira em sua integra, pelos seus próprios 

fundamentos e, consequentemente julgo IMPROCEDENTE o Recurso apresentado pela empresa 

HOSPILAB HOSPITALAR EIRELI. 

2. Ciência aos interessados. 

Renascença, 12 de junho de 2023. 

!dal r • nella 

Prefeito Municipal 
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